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A Reforma Tributária é uma reforma tecnológica 
e de todo o Sistema tributário sobre o 
consumo. 

Altera a forma como as administrações públicas e as empresas privadas atuam. 
A preparação é fundamental.

EC 132/2023 · LC 214/2025 · LC 227/2026



A transição é longa. A adaptação é urgente.
2026

IBS em teste
Fase-piloto: cumprir as 
obrigações acessórias 
dispensa o recolhimento.

2027

CBS e IS
Entram em vigor; 
PIS/COFINS a caminho da 
extinção.

2029

Início da transição
IBS sobe; ISS começa a ser 
reduzido.

2033

ISS extinto
O IBS opera integralmente.

Além de 2033

A receita segue em 
transição
A repartição da receita entre 
os entes segue regra de 
transição de longo prazo — 
por décadas.

A receita municipal só se estabiliza muito depois de 2033 — mas sistemas, legislação e equipes precisam estar 
prontos antes de 2029.

EC 132/2023 (ADCT) · LC 214/2025, art. 348 · LC 227/2026 ·



Um checklist de tarefas para que as administrações tributárias façam as adaptações.
Três níveis — cumulativos

NÍVEL 1

Conformidade
O mínimo para operar o novo sistema e 
não perder receita por inércia.

Não é opção — é condição de operação

NÍVEL 2

Competitividade
Atração no destino: o IBS é arrecadado 
onde ocorre o consumo. Atrair moradores, 
consumo e atividade amplia a base.

Pressupõe a conformidade concluída

NÍVEL 3

Inteligência
Dados e integração total ao CGIBS: 
acompanhar em tempo real a entrada de 
todas as receitas — sobretudo o IBS.

Pressupõe os dois níveis anteriores

Cada município escolhe até onde ir. "Quem domina o dado, domina a arrecadação."



1
NÍVEL 1

Conformidade
O que todo município terá de fazer para operar o novo sistema — independentemente do 
porte, do perfil econômico ou da ambição.

Sem estas providências, a administração não opera, descumpre obrigações e perde receita por omissão.

Prazos: 2026 · até 2027 · 2027–2029 · 2029–2033 · contínuo



NÍVEL 1 · CONFORMIDADE · BLOCOS 1–2

O mais urgente: 2026

1 · Entender a Reforma e mobilizar a estrutura

2026 · Criar um comitê interno da Reforma Tributária

2026 · Capacitar todos os servidores na visão geral da Reforma

2026 · Elencar os setores diretamente afetados — finanças, 
jurídico, urbanismo, desenvolvimento e compras

2 · Documentos fiscais e NFS-e nacional
2026 · Aderir ao padrão nacional da NFS-e — obrigatório desde 
janeiro de 2026

2026 · Garantir os campos de IBS e CBS nos documentos fiscais 
eletrônicos

2026 · Integrar o ambiente autorizador municipal ao Emissor 
Nacional

2026 · Orientar os contribuintes locais, inclusive do Simples — 
obrigatório desde 1.º/9/2026

até 2027 · Preparar-se para emitir e processar a DeRE — 
declaração das operações em regimes específicos (serviços 
financeiros, planos de saúde)

Nível 1 · Conformidade — do mais urgente ao menos urgente · LC 214/2025 · Notas Técnicas da NFS-e



NÍVEL 1 · CONFORMIDADE · BLOCOS 3–4

Cadastro e caixa: os itens 
críticos

3 · Cadastro e dados cadastrais ◆

2026 · Manter o cadastro imobiliário e mobiliário 
atualizado

2026 · Conectar o cadastro ao CIB e ao SINTER

até 2027 · Estabelecer o compartilhamento de dados 
cadastrais com a RFB

A qualidade do cadastro sustenta arrecadação, fiscalização e 
integração de dados.

4 · Compras, contratos e caixa ◆
até 2027 · Adequar editais e licitações — imposto por fora, split payment e redutor da 
compra pública

até 2027 · Prever rotina de comparação das propostas do Simples — IBS/CBS "por 
dentro" ou "por fora“.

até 2027 · Inventariar e classificar os contratos vigentes.

até 2027 · Revisar os contratos vigentes — reequilíbrio pela carga efetiva

contínuo · Auditar notas e créditos no reequilíbrio — crédito limitado ao valor 
efetivamente pago pelo fornecedor

2027–2029 · Planejar a captura da receita das próprias compras governamentais — 
art. 473

2029–2033 · Observar o cronograma de destinação das compras públicas — art. 372

2029–2033 · Ajustar a tesouraria ao cronograma de retenção da transição

Nível 1 · Conformidade · LC 214/2025, arts. 372 e 473 · LC 227/2026



NÍVEL 1 · CONFORMIDADE · BLOCOS 5–6

Pessoas e legislação

5 · Pessoas e governança
2026 · Capacitar as equipes fazendárias no funcionamento do novo 
sistema

2026 · Assegurar representação no CGIBS ou canal de 
acompanhamento — indicações via CNM e FNP

até 2027 · Capacitar os setores da municipalidade conforme as suas 
necessidades

até 2027 · Preparar os servidores de carreira para fiscalizar e cobrar o 
IBS — atribuição exclusiva e indelegável

2027–2029 · Preparar a procuradoria para o contencioso administrativo 
do IBS — julgado no âmbito do CGIBS

6 · Legislação municipal
até 2027 · Inventariar todas as normas impactadas — CTM, lei do ISS, 
benefícios, convênios, regimes

até 2027 · Elaborar cronograma de revogar, adaptar e criar normas

2027–2029 · Adequar o Código Tributário Municipal ao novo sistema

2027–2029 · Atualizar a legislação dos tributos que permanecem — 
IPTU, ITBI e COSIP

2027–2029 · Revisar e planejar a extinção de benefícios e regimes 
vinculados ao ISS

2027–2029 · Editar a lei da alíquota própria do IBS — sem ela, aplica-se 
a alíquota de referência

Nível 1 · Conformidade · LC 214/2025 · LC 227/2026



NÍVEL 1 · CONFORMIDADE · BLOCOS 7–8

Sistemas e monitoramento

7 · Tecnologia e tesouraria (base)
até 2027 · Adequar os sistemas de arrecadação ao split payment — o 
tributo é segregado na liquidação da nota e recolhido ao CGIBS

até 2027 · Parametrizar pela NBS os serviços com tributação 
diferenciada — codificação obrigatória para a alíquota correta

2027–2033 · Estruturar a rotina híbrida da tesouraria — retenções na 
fonte mantidas (INSS, IRRF, CSLL) em paralelo ao split payment do 
IBS/CBS

2027–2029 · Ajustar a tesouraria ao novo fluxo de caixa — o município 
deixa de arrecadar diretamente e recebe repasses do CGIBS

8 · Transição e monitoramento

contínuo · Acompanhar a fase de teste de 2026 e cumprir as 
obrigações acessórias — o cumprimento correto dispensa o 
recolhimento (art. 348)

contínuo · Monitorar as Resoluções do CGIBS e as Notas Técnicas

contínuo · Acompanhar o calendário da transição até a extinção do 
ISS em 2033

Nível 1 · Conformidade · LC 214/2025, art. 348 · Resoluções do CGIBS · NBS — Nomenclatura Brasileira de Serviços



NÍVEL 1 · CONFORMIDADE · BLOCO 9

Diagnóstico e recálculo da receita

2027–2029 · Medir a dependência do ISS no orçamento — o 
tamanho da exposição

2027–2029 · Recalcular a projeção de receita sob a lógica do 
destino — LDO e LOA

2027–2029 · Simular a migração ISS → IBS por setor de atividade 2027–2029 · Mapear a economia do território — quem produz, 
quem consome, quanto se consome fora

2027–2029 · Estimar o cenário de ganho ou perda no destino — polo de serviços tende a perder; município-consumidor tende a ganhar.

Nível 1 · Conformidade · LC 214/2025 · projeções a validar em cada município



NÍVEL 1 · CONFORMIDADE · COMPLEMENTO TÉCNICO

Do macro ao balcão: seis detalhes que valem dinheiro

DeRE — regimes específicos
Novo documento fiscal eletrônico para registrar e aferir 
débitos e créditos das operações em regimes 
específicos — serviços financeiros, planos de saúde. 
Emitir e processar.

Simples Nacional nos editais
O fornecedor pode recolher IBS/CBS "por dentro" 
(DAS) ou "por fora" — muda a planilha de preços e a 
proposta mais vantajosa. Comparar com a Calculadora 
da RFB.

NBS nos sistemas
Serviços com tributação diferenciada exigem 
codificação pela Nomenclatura Brasileira de Serviços 
— condição para aplicar a alíquota correta.

Reduções de 60% e 0%
Mapear os contratos com redução de 60% — saúde, 
educação, medicamentos, comunicação institucional 
— e as aquisições com alíquota zero de órgãos, 
autarquias e entidades imunes.

Tesouraria híbrida
INSS, IRRF e CSLL continuam retidos na fonte; o split 
payment aparta IBS/CBS na liquidação bancária. Dois 
fluxos em paralelo — sistemas contábeis e financeiros 
prontos para ambos.

Crédito restrito
Não cumulatividade plena: crédito só no valor 
efetivamente pago pelo fornecedor. Aluguel de pessoa 
física e uso e consumo não geram crédito — auditar 
antes do reequilíbrio.

Nível 1 · Conformidade · LC 214/2025 ·



NÍVEL 1 · O ITEM QUE VALE CAIXA

O IBS e a CBS das compras do município voltam ao 
caixa do município.
Nas aquisições públicas, o produto do IBS e da CBS é integralmente destinado ao ente contratante. É receita 
relevante — e planejável — que exige editais adequados, contratos reequilibrados e tesouraria preparada.

2026
O regime não se aplica.

1.º/1/2027
IBS retorna 100% ao ente 
contratante.

2029 → 2032
CBS entra de forma gradual.

A partir de 2033
IBS e CBS integrais ao ente 
contratante.

LC 214/2025, arts. 473 e 372



Nível 1 · Conformidade · LC 214/2025 · Calculadora da Reforma Tributária do Consumo — RFB
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NÍVEL 2

Competitividade
No IBS, arrecada quem recebe o consumo . Mais moradores, mais consumo local, mais 
atividade voltada ao consumidor final — mais base destinada ao território.

Transformar a lógica do destino em receita.

Horizontes de gestão: curto · médio · contínuo



NÍVEL 2 · ALERTA TÉCNICO

O que a atração não pode ser

VEDADO

O IBS é nacionalmente uniforme . O município fixa apenas a 
sua alíquota própria — sem isenções, reduções de base ou 
benefícios unilaterais para atrair empresas. Nunca por renúncia 
de IBS.

LEGÍTIMO

Infraestrutura, serviços públicos, ambiente de negócios — 
e os tributos que permanecem municipais: IPTU, ITBI e 
ISS residual durante a transição.

Alíquota própria do IBS — CF, art. 156-A (EC 132/2023) · LC 214/2025



NÍVEL 2 · COMPETITIVIDADE · BLOCOS 1–2

Diagnóstico e moradores

1 · Diagnóstico do destino

curto · Simular, por setor, o ganho ou a perda de arrecadação no 
destino, em cenários

curto · Mapear o vazamento de consumo dos moradores — vizinhos, 
e-commerce, serviços fora

curto · Dimensionar o efeito da população sobre a receita — 
consumo e transferências

médio · Identificar o potencial de captura de base — comércio, 
serviços, turismo, e-commerce, CDs

2 · Atração e retenção de moradores
contínuo · Investir em qualidade de vida e serviços públicos como fator 
de fixação

contínuo · Estimular que moradores mantenham domicílio e consumo 
no município

médio · Atrair novos residentes de todas as classes sociais

médio · Estruturar política habitacional e de regularização fundiária

médio · Elaborar projetos de cidadania fiscal — a receita que o cidadão 
gera no município

Nível 2 · Competitividade — atração no destino · LC 214/2025 e Regulamento



NÍVEL 2 · COMPETITIVIDADE · BLOCOS 3–4

Consumo e tributos próprios

3 · Atividade econômica de consumo

contínuo · Criar ambiente de negócios competitivo — licenciamento 
ágil, desburocratização

médio · Atrair comércio e serviços voltados ao consumidor final local

médio · Atrair e-commerce e centros de distribuição — atenção às 
regras de destino

contínuo · Desenvolver o turismo — o gasto do visitante gera IBS no 
território

4 · Uso estratégico dos tributos que permanecem
curto · Usar o IPTU como política urbana e de ocupação — 
progressividade, incentivo à edificação, atualização da base

curto · Calibrar o ITBI para estimular investimento imobiliário e novos 
empreendimentos

médio · Explorar a COSIP ampliada — monitoramento e segurança de 
logradouros (art. 149-A da CF)

contínuo · Articular políticas sociais e de cashback como fator de 
fixação populacional

Nível 2 · Competitividade · CF, arts. 149-A e 156 (EC 132/2023)



NÍVEL 2 · COMPETITIVIDADE · BLOCOS 5–6

Território e posicionamento

5 · Planejamento urbano e desenvolvimento

médio · Elaborar plano de desenvolvimento econômico orientado ao 
consumo destinado

médio · Ordenar o uso e a ocupação do solo para atrair comércio, 
serviços e moradia

médio · Firmar parcerias e consórcios intermunicipais — escala que 
um município isolado não sustenta

médio · Estruturar parcerias público-privadas para infraestrutura de 
atração

6 · Marketing territorial e acompanhamento

curto · Manter base de dados de moradores e de domicílio 
atualizada

contínuo · Posicionar o município como destino de moradia, 
consumo e investimento

contínuo · Definir indicadores de atração e acompanhar resultados 
— população, consumo local, base do IBS destinada

Nível 2 · Competitividade · CF, arts. 149-A e 156 (EC 132/2023)
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NÍVEL 3

Inteligência
O município não arrecada o IBS diretamente: recebe repasses calculados pelo CGIBS . Quem 
não enxerga o próprio dado fica refém do cálculo alheio.

Visão em tempo real de toda a receita — e capacidade de auditar, contestar e prever.

Horizontes de gestão: médio · contínuo



NÍVEL 3 · INTELIGÊNCIA · BLOCOS 1–2

Integração e central de dados

1 · Integração técnica ao CGIBS

médio · Conectar os sistemas municipais aos ambientes do CGIBS · 
ler e processar os documentos fiscais das operações destinadas

médio · Espelhar em tempo real o split payment e os repasses 
recebidos

contínuo · Acompanhar as Resoluções do CGIBS — apuração, 
distribuição e obrigações

2 · Central de dados de todas as receitas

médio · Implantar data warehouse com todas as receitas — IBS, 
IPTU, ITBI, COSIP, ISS residual, taxas, transferências — e painel em 
tempo real

contínuo · Reconciliar automaticamente o repasse recebido com o 
devido ao destino

contínuo · Conciliar a receita das próprias compras governamentais 
— arts. 372 e 473

Nível 3 · Inteligência — dados e integração total ao CGIBS · LC 214/2025 · LC 227/2026



NÍVEL 3 · INTELIGÊNCIA · BLOCOS 3–4

Auditoria e inteligência artificial

3 · Auditoria e conferência da distribuição

contínuo · Auditar a base de cálculo da distribuição feita pelo CGIBS 
— o município recebe o que lhe cabe?

contínuo · Operar malha fina municipal orientada a risco · contestar 
tecnicamente distribuições incorretas ou incompletas

4 · IA e análise preditiva

médio · Empregar IA no cruzamento de dados e na detecção de 
inconsistências

médio · Capacitar a equipe para a apuração assistida — a IA como 
aliada do servidor

médio · Construir modelos preditivos de arrecadação para subsidiar 
o orçamento

Nível 3 · Inteligência — dados e integração total ao CGIBS · LC 214/2025 · LC 227/2026



NÍVEL 3 · INTELIGÊNCIA · BLOCOS 5–6

Governança e equipe de elite

5 · Governança e segurança de dados

médio · Instituir política de governança e segurança de dados — 
conformidade com a LGPD

médio · Garantir interoperabilidade com União, Estado e demais 
municípios

contínuo · Criar um observatório fiscal municipal permanente

6 · Estrutura de elite e influência institucional

médio · Constituir um núcleo de inteligência fiscal — analistas fiscais 
e cientistas de dados

médio · Formar quadro técnico de alto nível para as instâncias do 
CGIBS

contínuo · Participar da construção do regulamento único e das 
resoluções do Comitê

Quem não prepara equipe transfere, na prática, sua autonomia decisória.

Nível 3 · Inteligência — dados e integração total ao CGIBS



NÍVEL 3 · INTELIGÊNCIA · BLOCO 7

Uso estratégico da inteligência

CONTÍNUO

Rodar simulações contínuas de política dos 
tributos que permanecem municipais.

CONTÍNUO

Antecipar tendências de consumo e de 
receita para a decisão de gestão.

CONTÍNUO

Praticar transparência ativa da receita ao 
cidadão.

Nível 3 · Inteligência — dados e integração total ao CGIBS





DA LISTA AO PROJETO

O checklist mostra o que fazer. Municípios 
precisam definir o como.
Cada providência é um projeto — com norma, pessoas, sistema e prazo. Não se resolve com um manual; 
resolve-se com equipes preparadas. 

Programação estruturada
Chega a 2029 com folga.

Tarefa pontual
Chega a 2033 correndo.

Checklist do Município em três níveis · Reforma Tributária do Consumo

Checklist_Reforma_Tributaria_Municipio_3_niveis.xlsx

http://checklist_reforma_tributaria_municipio_3_niveis.xlsx


VISÃO 2033

Chegar a 2033 operando o IBS com a mesma 
segurança com que hoje se opera o ISS.
A transição da receita segue além de 2033. A adaptação não pode esperar.

"Quem domina o dado, domina a arrecadação."

EC 132/2023 · LC 214/2025 · LC 227/2026 · Decreto 12.955/2026 Resolução 6 CGIBS
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Agradecemos a sua participação!

A Associação das Secretarias Municipais de Finanças do Estado de São Paulo - ASSEFIN-SP tem por 
finalidade discutir política pública tributária e justiça fiscal, fornecer assistência técnica, trocar 
experiências exitosas, promover a pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, a qualificação 
e o aperfeiçoamento profissional dos dirigentes e servidores públicos fazendários.


